
ESÍADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DI ÂI-TO ÂTEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUÍ.IICIPAL DE SAÚO€
..4:k*

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LÉl 14.23312021.

1. DO OBJETO

secíetaíia municipal de Saúde do município de alto alegre do Pindaré, conforme tabela, condiçóes e
exigências estabelecidas neste instrumênto

1.2.O objeto desta contrataÉo é de quâlidade comum, não supeior à cumprir as finalidades às quais se
dêstinam, nâo se onquadrando como sendo ds bâm d€ luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nô 14.133,
de 2021.

2.ESPECIF|CAçÔES E ESTtírlAÍNA OE CONSU O

2.1.O custo esümado total da contratiaÉo é de RS 0,00 (zero) conformê custos unitérios descritos na
labela abaixo.

ESPECIFICAçÔES E ESÍIi'IAÍIVA OA CONTRATAÇÁO

Itom DêscÍição unidadê Qtd. Rt Unlt. Rt Íoial
Tabletde I Polegadas, com acábamentoem melal
íino e IeveTELA: I POL ResoluÉo: HD
(1340x800), lrêmóna RAÀ,4 4 GB, Mêmóna lnterna
64 GBCÀI,ERA: Câmera Frontal 2 MP, Câmera
Traseira: 8 MP, CONECTIVIDADE: Bluetooth: Sim

I (Versáo Bluetooth 5.1) Wl-Fi: Sim MicÍofone: Unidade 25 R$ 0,00 R$0,00
Mono. USB: Tipo C, Cor: Prata, Dimonsóes do
Produto: 136.76 x 215.43 x 7.99 MM, Peso do
produto: 3rl4 GR, Reconhecimento Facial, Sistema
Operecional: Android l2cârantiâ do Febricante: 1

3.DA FUNDA ENTAÇÃO E DESCRIçÂO OA NECESSIDADE DA CONTRÂTAçÀO

A aquisiçâo do tablets pera â Sêcrêtada Municipal dê Sâúdê do município d6 Alto A16916
do Plndaré se faz necêssáda para garântir mâior eÍciêncie ê qúâlidade no atondimênto prêstado à
população. Estes dispositivos hão auxiliar as equipes de enírentameflto às doençás, pemitindo um
acompanhamêhto mais ágil e êÍcâ2 dos pacientes, bem como aglllzando o aces§o às lnÍormaçôês
necossánas para o alendrmento adequado.

Com a utilizêçáo dos teblets, os profrssionais de saúde teráo mais íacilidade para ac,essar
prontuários eletrônicos, resultados de exames, prescriçôes médicas, entrc outras informações
íundamêntais para a prestaÉo de um serviço dê qualidade. Além disso, êsses disposiüvos contdbukão
para a otimizaÉo dos processos intêÍnos de red€ municipal d6 Êaúd€, âgilizando e mmunicaçáo cntre
os dive6os setores ê facilitândo a gêsEio de recursos e maleriais.

A modemizêçáo tecnológice na área da sâúdo é ossencial para acompanhar as d€mêndas
cadâ vez mais comple)(as e etigentes desse setor. Os tablets possibilitarão uma maior inlêgraÉo enlÍe
os proÍissionais de sâúde, garanlindo um atendimenlo mais inlegíado e efciêntê aos pacientes. Além
disso, a uülização desses dispositivos contÍjbuirá para a melhona conlínua dos seíviçps oíerecidos pela
Secretaria l\,4unicipal de Saúde.

Ponanto, a dispênsa para â âquisiÉo de tâblêts para a Secrêtâria Municipal de Saúde de
Alto Al€gre do Pindare se iustiÍica não ap€nes pêla nec€ssidade de modemizaÉo ê agilidâde nos

1.1,O presente TeÍmo de ReÍerência visa Conlralação de empresa para fomecimento de Tâbleles para
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processos nlernos, mas também pelo compromisso em oíerecêr um atêndimênto de excêlência
poptrlação. Esses dispositivos serão fundamentais para o aprimoramento continuo dos serviÇos de/
saúde prestados no município. impactândo positivamente na qualidade de vada dos cidadãos e ná
eficiência do sistema de saúde local-

/I.OO ALINHAIIENÍO CO[l O PLAI{EJAITIENTO DA ORGANIZAçÂO

4.1.A Preíeitura i,{unicipal de Alto Alegre do Pindaré optou pela náo elaboração do Plano Anúal
ContÍatações, por essa Íazão a presênte demanda não possui alinhamento com o planejamento
organizaÉo.

5.OAS AMOSTRAS

s.1.Para a presente contratação náo será obrigêtóriâ a epíesêntaÉo de amostrâs por parte da licitante

G.GARANTIA DA CONTRAÍAçÃO

6.1.Não haverá exigência dâ gaÍântia dâ contratação dos artigos 96 e seguintes da Lêi no 14.133, de 2021.

7.DA SUBCONÍRATAçÁO

7.1.Não s€rá edmitida a subcontrataÉo do objêto contratuel.

8.DAS i'ICRO E PEQUENAS EIúPRESAS

8.1.Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Cômplementar n' '12312006, considêrândo que não
há um mínlmo de 3 (taês) fomecedores cômpêtlüvos ênquâdrados como microemprcsas ou empresas
dê pequeno porle sêdiados locál ou regionalmente e câpazes de cumprir as exigências estrábelecidâs
no insfumento convocãtório, no presente procêdimento não aplicádo os beneÍlcios do art. 48 da Lei
Complemeniar 1 2312006.

S.OA VIGÊ}{CIA CONTRATUAL

9.1.O prazo de vlgênqa da contrataÉo é até 31/1212024 contados do inicio da vigência quê consta descrita
no instÍumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

lO.FORMA E CRlTÉRloS DE SELEçÁO OO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIIÚENTO

Forma do 3oleção. critório d€ júlgamonto de propoBta

O fomecedor será seledonâdo por meio da .ealizaÉo de procêdimento de CONTRÂÍAçÃO DIREÍ^,
na modalidadê DISPENSA, com adoção do critério de julgamenlo pelo MENOR PREÇO

FoÍma de íoÍnocimento

O fornêcimênto do objeto Não sêrá PARCELADO

1 I .PROPOSTA OE PREçOII

11.1.Os pÍÊços propostos deveráo induir todos os cLrstos diretos e indiÍetos, indusivê os íesultântes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiçóes ou obrigaçôes trabelhistas, fiscâl e
previdenciário 6 quê esliver sujeito, e demais custos que inckjam, direta ou indirelamente, na execução
do objeto a ser contratado;
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6
€STAOO OO MÀRANHÂO

PREFEITURA MUNTCIPAI DE ATIO AIEGR€ DO PINDARÉ

SECRETARIÂ MUÍ{ICIPAL DE SAÚDE

12.EXGÊNCnS DE HABILTTAçÃO

12.1.4 HABILITAçÃO JUR|OICA será comprovada, mediante a apresentaçâo da seguínte documentáção:
12.'1.'!.No caso de empresário individuel: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectivâ sêde;
12.1.2.Em se tratando de micÍoempreendedor individual - [,{El: CertiÍicado da Condiçáo de

Microempreendedor lndividual - CC[,4E1, cuja acêitação ícará mndicionada à verilicaçáo dâ

autenticidade no sÍtio www.oortâldoêmorêendedor.oov.bí;
12.1.3.No câso de sociedade empresária, ato constitutivo, êstatuto ou contrato socialem vigor, devidamente

registrado na Juntra Comercialda respectiva sede;
12-'1.4.No cãso de ser o pârtrcipante sucursal, filial ou agência, inscriçáo no Registro Público de Empresas

lllercantis onde opera, com aveÍbação no Rêgistío onde tem sede a matriz;
12.1.5.No caso dê sociedadê simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil dâs Pêssoâs Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova dâ indicaÉo dos seus adminisiradores;
12.1.6.No caso de cooperativa: ala de Íundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, d€vidamênle arquivadona Junta Comercialou ifl6crito no Rêgistro Civildas Pessoas Juridicas

da rêspective sede, bem crmo o registro de que tratâ o art. 107 da Lei no 5.7d, de 1971;
'12.1.7.No caso de empresa ou sociedade êslrangêira em Íuncionamento no Pais: decreto de ãutorização;
12.1.8.No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorizaÇáo para

funcionamento expedido pelo órgão competenie.
12.1.9.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraÇões ou da consolidaÉo

rc§Pectivâ.

12.2.A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA seÉ comprovada medjante a apresentaÉo
dos seguintes documêntos:

12.2.1.Os documêntos relativos à regularidâde Íiscal somente sêÍão êxigidos, em momenlo postêÍloÍ
ao julgamehio das pÍoposlas, e aponas do licitante meis bem clessiÍicado, indepêndêntê se a

Íase de habilitação irá ou não anlecêdêras Íases de âpresêntagão de propostas e lances.
12.2.2.Pto,va de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), através do Comprovante de

lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pe,a Secretaria da Receita Federal do Mlnistério da Fazenda,

comprovando possuir situação cadastlal ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
12.2.3.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir lnscriÉo Habilitada

no cadâstro de conlribuintes êslâdual, ou Prova de lnscriçáo no Câdastro de Contribuintes Municipal
quando se lÍatar de prestador de serviço,

12.2.4.Prcva de rêgulâridade com ã Fazenda Federel, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamentê pela Secretaria da Receíia Fedêral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente â todos os céditos tributarios íedêrais e à Dívida Ativa da Uniâo

(DAU) por elas âdministrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social, nos têrmos da Porlaria

Conjuntà no 'f .751, dê 0211012014, do secÍélárló dâ Rêcelta Fêderál dô Brásil ê dã ProcuradoÉ_Gêral

da Fâz€nda Nacional;
12.2.5.Prova de regularidade com a Fazenda Esiadual, relativa âo domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Nêgativa de Débitos e Certidáo Negativa ou Positiva com

Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazendâ Estadual;

e iabricánte, quando for o caso, quantidade solacitada, o valor unitario (numérico), valor total (numérico
e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (novenla) diâs e prázo de entrega dos
produtos.
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12.2.5.1-Caso o licitante seja considerado asento dos tributos êstaduais relacionados ao objelo licitado, deverá

comprovar tal cond ição mêdiante a aprêsentação de declaração da Fazenda Estadualdo domicilio ou
6edo do licitante, ou ouira êquivelontê, nâ foÍma da lei.

12.2.6-Prova de regularidade mm a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com
EÍeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaíia da Fazenda Municipali

12.2.6.1.Caso o licitante seja considerado isonto dos tnbutos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá
comprovar tal condiÉo mediânte a apíesentâção de declaÍação dâ Fezênde Múnicipal do domicílio ou

sedê do licitante. ou oura equivalente, na íormâ da lêi.
12-2.7.Prcva de regularidade Íelaüva ao Fundo de GaÍanüa por Tempo de Serviço (FGTS), mediante

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pêle Caixâ Econômicâ Fedêrâl;
12.2.8.P.ova dê regulandade com a justiça tÍabalhista, mediante a apresentaÉo da Certidáo Negativã de

Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiçâ do Trabâlho (conÍorme Art. 3'
da Lei N' 12.440/2011);

í2.2.9.Oeclaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peígoso ou insalubÍe e não
emprega menor de í6 anos, safuo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIll do art. 70 da Constiluição Federal;

12.3.HABluTAçÃo EGoNô lco-FINANcEIRÁ, que será comprovedâ mediante apresentação dos
seguintes documentos:

12,3.1.CÊnidão nêgativa d€ íeilo6 sobrê fâlância, êxpêdidâ pêlo cáÍtório drslribuidor da sede d3 pessos
jurídicâ ou de execuçáo patrimonial em caso de pessoas fisicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes
da dâta da 6sssáo públic3 ou que êstoja dentro do prazo de validadê consliantê da p.ópía c€rtidão;

í3.MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condiçóês de Entrega

13.1.O prezo dc êntr€ga do it€m, âssim quc solicitâdo, SERÁ DE 30 ffrintr] DIAS, contedos do rêcobimento
da Ordem de Fomecimênto que seftá emitida com no mínimo uma semana de antecedência-

13.2,Caso não seja possívêl a entrega na data assinalada, â emprêsâ deverá comunictr as razões
respêctivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para quê qualquer pleilo de pronogaÉo
de prazo seja analisado, ressalvadas situâÇóes de c€so fortuito e força maior.

13.3.Os bens deveÉo ser entregues na sedê do Município de Alto Alegre do Pindaé em êndereço indicado
na Ordem de Fomecimento.

13.4.No cáso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90
(noventa) dias, ou a metrade do prazo total recomendedo pelo fabricante.

Garantia, manutenção o as3l3lância tácnica

13.5.0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembm de 1990 (Código de
Dêfesa do Consumidor).

14.DA OOTAçÃO ORçAirÉNTÁRrA

14.1.As despesas decorrentes da prêsente confataÉo conerão à conta de recursos específ@s
consignados no Orçamenlo Geral da Prefeitura Municipalde Alto Alêgre do Pindaré deste exercício, na
dotaÉo abaixo discÍiminadal

Nos teÍmos da legislaÉo vigentê, a indicaÉo da dotação orç3mentária fca postergada para o
momento da íoÍmalizaçáo do mntrato ou instrumento equivalente
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14.2.4 dotaçâo relaliva aos exercícios Ínanceiros subsequentes 6erá indicâda aÉs aprovaÇão da Lea

Orçâmeniária respectiva e libereÉo dos crêditos correspondentês. mediante apostilamento.

15.OA EI{TREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1.O objeto deveÉ ser entregue na sede da SecretaÍia Municipal de Saúde.
15.2.0 objeto poderá ser rejeitado, no tado ou em parte, inÇlusive anies do recebimento prqvisório, quândo

em desa@rdo com as espêciÍicaÉes constantês no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
subsüiuído no píezo de 5 (cinco) dias úteis, a contâí de nolificação dâ contratede, às suas custas, sem
prejuizo da aplicâÉo das penalidades

15.3.0 recebimênto deiinitivo oconerá no prãzo de Í0 (dez) dias úteis, e contâr do rccêbimento da nota
Íisc€l ou instrumenlo dê cobrança equivalente pela AdministrâÉo, após a verficãção dâ qualidâde e
quantidadê exocutados e cons€quentê ac€itaçâo mediânte termo dêtalhado.

15,4.O prazo para recebimento deÍnitivo poderá ser excepcjonalmenle pronogado, de Íorma iustilicedâ, por
igualpeíodo, quando houver necessidade de diligências para a afeíção do atendimentodas exigências
contratuais.

15.5.No câso dê controvérsia sobrê â oxecuÉo do objelo, quanto à dimensão, qualidade e quanlidâdô,
deverá ser observado o têor do art. 143 da Lei no'14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execuçáo do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

15.6.0 prazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na execuÉo do objeto ou de senêâmento
dâ notâ Íscal ou de inslrumento de cobrânçâ equivâlente, verifcadas pela AdministraÉo durante a
análise prévia à liquidaÉo de despesa, não será computado para os fins do.ecebimento deÍinilivo.

15-7.0 recebimento provisório ou definitivo não êxcluirá a responsabilidade civil pela solidez ê pela
sêgurànçâ dos bêns nem a responsabilidadê éÚco-profi§sionel pela perfeita êxêcução do contrato.

16.DOS CRITÉRIOS PARA PAGAiIIENTO

16.1.Recêbida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, oconeÉ o pagamento após o
fomecimento.

16.2.ParaÍns de liquidação, o setor competente deverá verificaÍ se a nota Ílscalou instrumênto de cobrança
equivalente aprêsentâdo exprêssa os elementos nec€ssários ê essenciais do documento, tais como:

16.2.1.o prazo de validâdêl
16.2.2.a data da emissãoi
16.2.3.os dados do contrato e do órgáo contratante;
16.2.4.o pêríodo respeclivo de execuÉo do contÍato;
16.2.5.o valor a pagar; e
16.2.6.eventual destâque do valor de retenç:oes tributáriâs cabíveis.

16.3.Havendo erÍo na apresentaçâo da nota fscal ou instrumento de cobrançâ equivalenie, ou circunstância
que impeçê a liquidação da despesa, esta Ícará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprcvação da regularÉação dâ situaçáo, som
ônus ao contratante.

15.4.4 nota liscalou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação des ceítidóês dê reguladdade junto à Receita Fedêrâldo Bresil/Previdência, Trâbalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Municipio (dívida ativa e tributos), flos termos do arl. 68 da Lei
no 14.133, de 2021.

16.5.Constatando-se situaÉo de irregularidade do contratado, s€rá providenciada sua notifc€ção, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo,
apresenle sua defe§a. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante,

16.6-Náo havendo reguleízâçáo ou s€ndo a deíese mnsiderada improcedenle, o contratante deverá
comunicaÍaos órgãos Íesponsáveis pela íiscâlizâÉo da regularidade fiscalquanto à inêdimplência do
contratado, bem como quanto à existência de paqamento a se.eíetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e n€c€ssários para garanür o recebimênto de s€us créditos,

ESTADO DO MARANHÃO
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16.11.Será considerada data do pâgâmento o dia em que constar como êmitida a ordem bancária para
pagamento.

f6.12.Ouando do pâgamento, será efetuada a retenção tÍibutiíria previstie na legislaçào aplicável.
l6.12.1.lndependentemente do percentual de tribulo inserido na ptanilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realizâção do pagamento, os percentuais estabetecjdos na legislação vigente.
16.13.O contratado regularmente opiente pelo Simptes Nacional, nos termos da Lêi Complementar no 123,

de 2006, nâo soÍreÉ a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entento, o pagamento ficará condicionado à apres,entáÉo de comprova*o, por meio de
documenlo oÍcial, de qúâ Íâz jus-âo tratamento fibr.,tário favorecido pÍevisto na reÍerida Lej
Complementar-

16.7,Persistindo a irÍegulâridade, o Çontratante deverá adotar as medidas necessárias à resciúo contratual
nos autos do processo adminislrativo conespondenie, assegurada ao contratado a âmpla deÍesâ,

16.8.Havêndo a efetiva axecuç,áo do objelo. os pagamentos serão reelizêdos normalmente, alé que se
dêcidâ pela rescisão do côntrato, caso o contratado náo rêgulãrjze sua situaÉo fscâ|.

16.9.0 pagamento seni efetuac,o no prazo de até 30 (trinta) dias contados da fnatazação da ÍiquidaÇão da
despesa, @nÍomê item anteaior.

16.10.0 pagemento será realizado por meio de ordêm bancária, parà crédito
corrente indicados pelo contratado.

em banm, agência e conta

Alto Alegre do Pindaré - lú4, 29 dê Abrit de 2024.

tL. t"}* oL,,^ ?**,
' Theys Crlsilna Ollveira paita

Secrelária Municipal de Municipat de Seúdê

P.êIeltüra Muni.iFal dê Aio 
^ierrê 

do pind.É - MÁ | CNpr: 01.612,a32lOOOI-21
Âv, ,otÊ)ülll, nr S/ , Cêntro, Âho Al€lr do pindâ.a, MaEÕhãê, graiit
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